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PARECER Nº 373, DE 2022
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 209, DE 2022
De autoria do deputado Jorge Wilson Xerife do Consumidor, o projeto em epígrafe pretende definir a percentagem de PET reciclado em embalagem PET de bebida produzida no Estado.
O projeto permaneceu em pauta por 5 (cinco) sessões, nos termos regimentais, tendo recebido uma emenda (Emenda nº 1).
Em seguida, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto e pela rejeição da Emenda nº 1.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; e Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de deliberar sobre a matéria.
Na condição de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 2º e 11 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos de mérito e financeiro-orçamentário.
Ao fazê-lo, verificamos que, no mérito, a propositura pretende fixar um percentual mínimo obrigatório de Polietileno tereftalato - PET reciclado, 20% inicialmente, a ser contemplado na composição das embalagens PET de bebidas produzidas no Estado de São Paulo. Trata-se de preocupação ambiental meritória, dado que esse tipo de material pode permanecer na natureza por centenas de anos antes de degradar-se, causando impactos ambientais consideráveis. A propositura prevê, ainda, sanções em caso de inobservância da aplicação do percentual mínimo, medida de enforcement sem qual a lei poderia tornar-se letra morta.
Quanto à emenda de pauta, ela torna o percentual mínimo meramente facultativo e, consequentemente, elimina quaisquer penalizações em caso de sua inobservância. Se aprovada, de fato, anularia os efeitos pretendidos pelo projeto. Por isso, julgamos que o projeto deve prosperar e a emenda deve ser rejeitada.
Quanto aos aspectos financeiros e orçamentários, o projeto, diferentemente da emenda, prevê a possibilidade de sancionar eventuais infratores, nos termos da Lei federal nº 9.605, de 1998, o que poderia, ocasionalmente, engendrar receita de multas. Ademais, a propositura não pretende implementar novas atividades estatais ainda não previstas. Assim, ela não concorre para o aumento da despesa ou a redução da receita do Estado, estando em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição Estadual.
A fim de tornar o projeto mais claro e efetivo, propomos a seguinte EMENDA:
a) Dê-se ao artigo 2º do Projeto de Lei nº 209, de 2022, a seguinte redação:
[bookmark: _heading=h.gjdgxs]“Artigo 2º A embalagem PET de bebida DEVE incluir na sua composição no mínimo 20% de PET reciclado, valor esse que deverá ser aumentado em no mínimo 2% por ano, até o valor de 30%, no prazo máximo de dez anos contados da entrada em vigor dessa lei.”
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 209, de 2022, com a emenda ora proposta e contrários à Emenda de pauta nº 1.
a) Sebastião Santos – Relator
Aprovado como parecer o voto: favorável ao projeto com a emenda ora proposta e contrário à emenda de pauta nº 1.

Sala das Comissões, em 22/6/2022.
a) Dep. Gilmaci Santos – Presidente

[bookmark: _GoBack]Adalberto Freitas 	Favorável
Marcos Zerbini 	Favorável
Sebastião Santos 	Favorável
Bruno Ganem 	Favorável
Marina Helou 	Favorável
Reinaldo Alguz 	Favorável
Erica Malunguinho 	Favorável
Enio Tatto 	Favorável
Adalberto Freitas 	Favorável
Barros Munhoz 	Favorável
Dra. Damaris Moura 	Favorável
Alex de Madureira 	Favorável
Gilmaci Santos 	Favorável
Marcio da Farmácia 	Favorável
Delegado Olim 	Favorável
Dirceu Dalben 	Favorável
Estevam Galvão 	Favorável
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